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EXECUÇÃO - ACORDO JUDICIAL - MORA - MULTA - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

 
 

PROCESSO TRT/AP Nº 0010334-92.2020.5.03.0096 
 
 
Agravante: Ana Paulada Cruz 
Agravada: Cleida Rosa Correa 
Relator: Paulo Maurício Ribeiro Pires 
 

EMENTA 

 
 EXECUÇÃO. ACORDO JUDICIAL. MORA. MULTA. Em acordo judicial homologado, estando prevista 
a incidência de multa de100% para o caso de inadimplemento ou mora, é devida a sua aplicação quando 
comprovado o atraso no pagamento de uma das parcelas, não sendo possível reduzir a abrangência da 
penalidade fixada sob a justificativa de pequena extensão do atraso - sendo imperativa a observância dos 
estritos termos pactuados. O acordo judicial homologado deve ser fielmente cumprido. 
 

RELATÓRIO 

 
 O MM. Juiz da Vara do Trabalho de Unaí, Dr. Geraldo Magela Melo, pelar. Decisão de ID c2d1dee, 
determinou a aplicação da multa de 100% apenas sobre o valor da parcela em que incidiu o atraso da 
executada (R$6.000,00). 
 Contra tal decisão, tanto a exequente quanto a executada inter puseram agravos de petição 
(respectivamente, IDs bcc4671 e 58e0e64). 
 O Juízo de primeira instância deixou de receber e processar o agravo interposto pela parte executada, 
por ausência de garantia da execução (ID 361d37a - Pág. 1). 
 Contraminuta da executada sob o ID 1df173b, pelo desprovimento do apelo da exequente. 
 É o relatório. 
 
 VOTO 

 ADMISSIBILIDADE 
 Conheço do agravo de petição interposto pela exequente, por quanto satisfeitos os pressupostos de 
admissibilidade. 
 Conheço da contraminuta, regularmente processada. 
 
 MÉRITO 

 A exequente não se conforma com a deliberação do Magistrado de origem de aplicar multa à 
executada a ser contabilizada apenas sobre a parcela vencida do acordo. 
 Alega que, ao assim proceder, "o MM. O Juiz a quo mudou coisa julgada,agindo em desconformidade 
com os dispositivos legais, visto que não se altera decisão transitado em julgado em Primeira Instancia". 
 Requer "a aplicação da multa integral sobre a parcela vencida e vincendas". 
 Examino. 
 Na audiência realizada em 02.07.2020, foi firmado acordo entre as partes nos seguintes termos: 
 

 "CONCILIAÇÃO: 
 O reclamado pagará ao reclamante a importância líquida e total de R$ 16.000,00, sendo 
R$5.000,00, referente à primeira parcela do acordo, até o dia 03.07.0020, e o restanteconforme 
discriminado a seguir: 
 2ª parcela, no valor de R$ 6.000,00, até 10.08.2020. 
 3ª parcela, no valor de R$ 5.000,00, até 10.09.2020. 
 O reclamante dá geral e plena quitação pelo objeto da inicial e extinto contrato de 
trabalho,ficando estipulada multa de 100%sobre o valor das parcelas não pagas, vencendo-se 

antecipadamente as demais, em caso de inadimplência ou mora. 
 O reclamante entregará sua CTPS diretamente na sede do reclamado até o dia 
03.07.2020,para que seja procedida à anotação de baixa fazendo-se constar: data de admissão em 
03.05.2018, data de afastamento em 03.05.2020, função de cuidadora e salário de R$ 
1.045,00,devendo o documento ser restituído ao advogado do reclamante até 10.07.2020. 
 As partes declaram que a transação é composta de 100% de parcelas de natureza 
indenizatória, correspondentes a férias + 1/3 (R$ 3.500,00), FGTS + 40% (R$ 8.000,00),indenização 
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por danos morais (R$ 3.000,00) e multa do §8º do art. 477 da CLT (R$1.500,00), sobre as quais não há 
incidência de contribuição previdenciária. 

 
 O silêncio do reclamante no prazo de 5 dias contados do vencimento de cada parcela valerá 
como quitação. 
 O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta corrente do(a) procurador (a) do(a) 
autor(a), cujos dados serão repassados diretamente. 
 A Reclamada, neste ato, retrata-se perante a Reclamante, por ter lhe imputado qualquer tipo de 
maus tratos a idosos. 
 A Reclamante aceita as escusas e abre mão de qualquer tipo de reparação com fundamento 
naquele fato. 
 
 ACORDO HOMOLOGADO. 
 Custas pelo reclamante no importe de R$ 320,00, calculadas sobre R$ 16.000,00,dispensadas 
na forma da lei, por ter benefício da justiça gratuita. 
 (...)". (destaquei; ID 21f08b1 - Pág. 1/2) 

 
 Em 11.08.2020, a reclamante apresentou petição informando a ausência de quitação da segunda 
parcela na data ajustada (ID 4cd7ccc - Pág. 1) - o que foi justificado pela executada da seguinte forma: 
 

 O primeiro pagamento foi realizado diretamente ao advogado da Reclamante, conforme cópia 
de recibo em anexo. 
 O segundo pagamento foi entregue ao advogado da Reclamada para que novamente fosse 
repassado ao Advogado, no dia 07 de agosto, da Reclamante. 
 Ocorre Excelência, que este advogado, infelizmente, não repassou o valor no dia 10, conforme 
previa o acordo. Esclarece que o motivo de não ter sido repassado na data acordada, foi devido ao 
excesso de serviço, sendo que não é costume deste advogado assumir o encargo de repassar os 
pagamentos ao advogado da parte contrária. 
 Ocorre que a Reclamada é asmática, sendo do grupo de risco, por este motivo este advogado 
assumiu o encargo de entregar diretamente ao colega advogado da parte contraria o valor referente ao 
acordo firmado. 
 Excelência, o pequeno atraso não causou qualquer transtorno a Reclamante ou ao seu patrono, 
não havendo motivo para aplicação da multa, que é de 100%, que neste caso seria o valor de R$ 
11.000,00 (onze mil reais). Multa pesada que deverá ser suportada por este advogado, que jamais 
prejudicaria sua cliente. 
 ...................................................................... 
 Dessa forma, diante da quitação do valor, sendo que o atraso foi devido a um equívoco, e 
consubstanciado na boa fé processual, no princípio da razoabilidade, da proporcionalidade e na 
compreensão deste magistrado, requer não seja aplicada a referida multa. 
 Destaca-se novamente, que a Reclamante não sofreu qualquer dano". (ID e8bfe7a - Pág. 1/2) 

 
 Em 31.08.2020, foi proferida a decisão ora agravada, lastreada na fundamentação a seguir 
transcrita: 
 

 Vistos, etc. 
 A Parte Exequente pugna pela aplicação de multa em razão do descumprimento do acordo 
realizado à ID. 21f08b1. 
 A Parte Executada afirma que houve três dias de atraso no pagamento da 2ª parcela do acordo 
e pugna pela não aplicação da multa de 100% sobre o saldo remanescente em razão da ausência de 
prejuízo à Parte Exequente. 
 Em que pese os termos do acordo firmado livremente entre as partes, em atenção ao princípio 
da razoabilidade, considerando a quitação da parcela com pequeno atraso,determino aplicação da 
multa de 100% apenas sobre o valor da parcela em que incidiu o atraso (R$6.000,00). 
 Intimem-se as Partes". (ID c2d1dee - Pág. 1) 

 
 Embora discorde dos fundamentos adotados pelo julgador de primeiro grau, entendo que os termos 
do acordo não autorizam deferir a pretensão do reclamante. 
 A teor do artigo 831, parágrafo único, da CLT, "no caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá 
como decisão irrecorrível" - o que também deflui do artigo 505 do CPC. 
 A avença das litigantes é taxativa: "(...) estipulada multa de 100% sobre o valor das parcelas não 

pagas, vencendo-se antecipadamente as demais, em caso de inadimplência ou mora" (ID 21f08b1 - Pág. 1). 
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 A executada, ao pactuar com a exequente, de livre e espontânea vontade,sem qualquer coação ou 
vício de vontade, a referida penalidade para o caso de descumprimento do acordo, não pode escusar-se de 
cumprir tal previsão, sob pena de configuração de sua má-fé, já que a data de pagamento das parcelas 
pactuadas consiste em critério objetivo, não observado pela executada. 
 Data venia, a situação configurada pela decisão agravada denota ofensa aos dispositivos legais acima 
citados e também ao princípio do pacta sunt ser vanda, expressão que significa que os pactos e os contratos 
devem ser cumpridos: é o princípio da força obrigatória. 
 O entendimento de que o atraso foi de pequena monta (não causando prejuízo à exequente) não pode 
ser motivo para a não incidência da multa nos estritos termos pactuados, pois o acordo judicial homologado 
tem força de lei entre as partes, não admitindo, no presente caso,parcialidade na sua aplicação. 
 Sendo assim, a executada deve arcar com as consequências de sua atitude, que é o pagamento da 
multa estipulada pelo descumprimento do pactuado sobre a parcela vencida e não paga no prazo 
estabelecido, não incidindo sobre as parcelas vincendas, as quais foram antecipadas em decorrência do não 
pagamento daquela sob discussão, não havendo estipulação de multa incidindo sobre as vincendas, data 
venia. 
 Logo, nego provimento ao agravo da exequente. 
 
 CONCLUSÃO 

 Conheço do agravo de petição; no mérito, nego-lhe provimento. 
 
 ACÓRDÃO 

 ACORDAM os Desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, pela sua 5ª 
Turma, em Sessão Ordinária Virtual, realizada em 20, 21 e 22 de outubro de 2020, à unanimidade, em 

conhecer do agravo de petição; no mérito, em negar-lhe provimento. 

 Tomaram parte no julgamento o Exmo. Desembargador Paulo Maurício Ribeiro Pires (Relator), o Exmo 
Juiz Convocado Mauro César Silva (2º votante, substituindo o Exmo.Desembargador Manoel Barbosa da Silva, 
em gozo de férias regimentais) e a Exma. Desembargadora Jaqueline Monteiro de Lima (3ª votante). 
 Presente a Representante do Ministério Público do Trabalho, Dra. Maria Helena da Silva Guthier. 
 Secretária: Rosemary Gonçalves da Silva Guedes. 
 

PAULO MAURÍCIO RIBEIRO PIRES 
Desembargador Relator 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 26.10.2020) 

 
BOLT9031---WIN/INTER 
 
 
 

INFORMEF RESPONDE - CONSTRUÇÃO CIVIL - RETENÇÃO DE INSS NA NOTA FISCAL - 

ÓRGÃO PÚBLICO - CONSIDERAÇÕES 

 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 EMENTA: CONSTRUÇÃO CIVIL - CESSÃO DE MÃO DE OBRA OU EMPREITADA -RETENÇÃO DE 

INSS - OBRIGATORIEDADE 

 
 Na construção civil, a retenção de INSS sobre o valor da nota fiscal da empresa de prestação 

serviço é obrigatória? 

 Resp.: AFIRMATIVO. 
 Da retenção de INSS na fiscal pelas empresas em geral: 
 A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, 
inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou 
fatura e recolher à Previdência Social a importância retida, em documento de arrecadação identificado com a 
denominação social e o CNPJ da empresa contratada, observado o disposto no art. 50 e no art. 131. (art. 110 
da IN RFB nº 2.110/2022) 
 Considera-se construção civil, os serviços sujeitos à retenção de INSS na Nota Fiscal elencados no art. 
111 da Instrução Normativa RFB nº 2.110/2022, in verbis: 
 

 “Art. 111 - Estão sujeitos à retenção de que trata o art. 110, se contratados mediante cessão 
de mão de obra ou empreitada, observado o disposto no art. 114, os serviços de: 
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 (...) 
 III - construção civil, que envolvam a construção, a demolição, a reforma ou o acréscimo de 
edificações ou de qualquer benfeitoria agregada ao solo ou ao subsolo ou obras complementares que 
se integrem a esse conjunto, tais como a reparação de jardins ou de passeios, a colocação de grades 
ou de instrumentos de recreação, de urbanização ou de sinalização de rodovias ou de vias públicas;”. 

 
 Da retenção de INSS na fiscal pelas empresas do Simples Nacional: 
 Nos termos do art. 166 da IN 2110/2022, aplica-se o instituto da retenção às empresas optantes pelo 
simples nacional enquadradas no anexo IV, in verbis: 
 

 “Art. 166. As microempresas e empresas de pequeno porte tributadas na forma do Anexo IV 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estão sujeitas à retenção da contribuição social previdenciária 
incidente sobre o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços executados 
mediante cessão de mão de obra ou empreitada. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 5º-
C; Lei nº 8.212, de 1991, art. 31, caput; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 219, 
caput) 
 Parágrafo único. A retenção disposta no caput restringe-se à execução dos serviços elencados 
nos arts. 111 e 112, sendo aplicado, no que couber, as disposições do Capítulo VIII do Título II. (Lei nº 
8.212, de 1991, art. 31, § 4º; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 219, §§ 2º e 3º”. 

 
 Existem casos em que não se aplicam o instituto da retenção? 

 Resp.: AFIRMATIVO. 
 Nos contratos de empreitada total, de acordo com o art. 114 da IN 2110/2022, in verbis: 
 

 “Art. 114. Não se aplica a retenção de que trata o art. 110 à contratação de serviços: 
 (...) 
 II - mediante contrato de empreitada total, conforme definição estabelecida no inciso III do 
caput e no § 1º do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021; 
 (...) 
 VI - por meio de empreitada realizada nas dependências da contratada; 
 VII - por órgãos públicos da administração direta, autarquias e fundações de direito público, 
quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por meio de empreitada total, 
observado o disposto no inciso II do § 2º do art. 135. 
 § 1º Na hipótese de contratação mediante empreitada total prevista no inciso II do caput, será 
aplicada a solidariedade, conforme disposições previstas na Seção III do Capítulo IX deste Título, 
observado o disposto no inciso II do § 2º do art. 135 e no art. 145. 
 § 2º Não se aplica o disposto no inciso VII do caput aos serviços de construção civil 
contratados mediante cessão de mão de obra ou empreitada parcial por órgãos públicos da 
administração direta, autarquias e fundações de direito público, hipótese em que se obrigam a efetuar 
a retenção prevista no art. 110. (Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 221-A, parágrafo 
único)”. 

 

 Na construção civil, quais os serviços em que se aplicam e não se aplicam o instituto da retenção? 

 Em destaque, dispõe caput do art. 130, observado o seu § 1º, da IN 2110/2022, in verbis: 
 

 “Art. 130. Na construção civil, sujeitam-se à retenção de que trata o art. 110, observado o 
disposto no art. 131: 
 I - a contratação de obra de construção civil mediante empreitada parcial, conforme definição 
estabelecida no inciso IV do caput e no § 2º do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021; 
 II - a contratação de obra de construção civil mediante subempreitada, conforme definição 
estabelecida no inciso V do caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021; 
 III - a prestação de serviços tais como os discriminados no Anexo VI, além dos seguintes: 
 a) instalação de estrutura de concreto armado (pré-moldada); 
 b) serviços complementares na construção civil, tais como o ajardinamento, a colocação de 
gradis, dentre outros; 
 c) execução de lajes de fundação radiers; 
 d) montagem de torres; 
 e) locação de equipamentos com operador; e 
 f) impermeabilização contratada com empresa especializada; e 
 IV - a reforma de pequeno valor, conforme definição estabelecida no inciso XVI do caput do 
art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021. 
 § 1º Não se sujeita à retenção disposta no caput, a prestação de serviços de: 
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 I - administração, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras; 
 II - assessoria ou consultoria técnicas; 
 III - controle de qualidade de materiais; 
 IV - fornecimento de concreto usinado, de massa asfáltica ou de argamassa usinada ou 
preparada; 
 V - jateamento ou hidrojateamento; 
 VI - perfuração de poço artesiano; 
 VII - elaboração de projeto da construção civil; 
 VIII - ensaios geotécnicos de campo ou de laboratório, tais como sondagens de solo, provas de 
carga, ensaios de resistência, amostragens, testes em laboratório de solos ou outros serviços afins; 
 IX - serviços de topografia; 
 X - instalação de antena coletiva; 
 XI - instalação de aparelhos de ar-condicionado, de refrigeração, de ventilação, de 
aquecimento, de calefação ou de exaustão; 
 XII - instalação de sistemas de ar-condicionado, de refrigeração, de ventilação, de 
aquecimento, de calefação ou de exaustão, quando a venda for realizada com emissão apenas da 
nota fiscal de venda mercantil, observado o disposto no § 2º; 
 XIII - instalação de estruturas e esquadrias metálicas, de equipamento ou de material, quando 
for emitida apenas a nota fiscal de venda mercantil, observado o disposto no § 2º; 
 XIV - locação de caçamba; 
 XV - locação de máquinas, de ferramentas, de equipamentos ou de outros utensílios sem 
fornecimento de mão de obra; e 
 XVI - fundações especiais, exceto lajes de fundação radiers. 
 § 2º Se na prestação dos serviços relacionados nos incisos XII e XIII do § 1º houver emissão de 
nota fiscal ou fatura relativa à mão de obra utilizada na instalação do material ou do equipamento 
vendido, os valores desses serviços integrarão a base de cálculo da retenção. 
 § 3º Caso haja, para a mesma obra, contratação de serviço relacionado no § 1º e, 
simultaneamente, o fornecimento de mão de obra para execução de outro serviço sujeito à retenção, 
aplicar-se-á a retenção apenas a este serviço, desde que os valores estejam discriminados na nota 
fiscal ou fatura. 
 § 4º Na hipótese do § 3º, se não houver a discriminação na nota fiscal ou fatura, aplicar-se-á 
a retenção a todos os serviços contratados”. 

 
 A retenção é sobre a obra ou o serviço? 

 Resp.: A retenção será sobre a mão de obra, observado o art. 110 supracitado. “serviços prestados 
mediante cessão de mão de obra ou empreitada”. 
 
 Sendo o tomador for órgão público, como fazer a retenção? 

 Resp.: O órgão público deverá reter e recolher o valor destacado na nota fiscal dos serviços de 
construção civil contratados mediante cessão de mão de obra ou empreitada parcial, por meio da EFD-Reinf, 
no evento R-2010 - Retenção de contribuição previdenciária - serviços tomados, observado o Manual da EFD-
Reinf, versão 2.1.2.1, in verbis: 
 
 

 “R-2010 - Retenção de contribuição previdenciária - serviços tomados 
 Quem está obrigado: as pessoas jurídicas tomadoras de serviços executados mediante cessão 
de mão de obra ou empreitada, constantes na Tabela 06 do Anexo I dos leiautes da EFD-Reinf6 , 
inclusive em regime de trabalho temporário”. 

 
 Existe alguma exceção sobre a retenção pelos órgãos públicos ou autarquias? 

 Resp.: AFIRMATIVO. 
 Nos termos do art. 114, VII, citado acima, não se aplica o instituto da retenção, quando o serviço for 
realizado por meio de empreitada total, observado o disposto no inciso II do § 2º do art. 135, que, por sua 
vez, fica excluído da responsabilidade solidária, nos termos do art. 135 da IN 2110/2022, observado seu § 3º, 
in verbis: 
 

 “Art. 135. São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação 
que constitua o fato gerador da obrigação principal e as expressamente designadas por lei como tal. 
(CTN, art. 124, caput, incisos I e II) 
 § 1º A solidariedade prevista no caput não comporta benefício de ordem. (CTN, art. 124, 
parágrafo único) 
 § 2º Excluem-se da responsabilidade solidária: 
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 I - as contribuições previdenciárias decorrentes de serviços prestados mediante cessão de mão 
de obra ou empreitada sujeitos à retenção obrigatória de que trata o art. 110; 
 II - as contribuições previdenciárias decorrentes da contratação, qualquer que seja a forma, de 
serviços, inclusive de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por órgão público da 
administração direta, por autarquia e por fundação de direito público; e (Regulamento da Previdência 
Social, de 1999, art. 221-A, caput) 
 III - as contribuições previdenciárias decorrentes da contratação por órgão público da 
administração direta, autarquias e fundações da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observado o disposto no § 3º. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 1º, e art. 121, caput e § 1º) 
 § 3º A administração pública responderá solidariamente pelos encargos previdenciários se 
comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado nas contratações 
regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, de que sejam objeto serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 121, § 2º)”. 

 
 Este é o parecer, nos termos da legislação vigente, salvo melhor juízo. 
 
IRL 740/2023 

BOLT9030---WIN 

 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROGRAMA DE ENFRENTAMENTO À FILA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - 

PEFPS - TELEMEDICINA/TELEPERÍCIA E ATESTMED - REQUERIMENTOS BENEFICIÁRIOS - 

CONSIDERAÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.724, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Institui o Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social (PEFPS); dispõe sobre a 
transformação de cargos efetivos vagos do Poder Executivo federal; altera as Leis nºs 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 13.146, de 6 
de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 11.134, de 
15 de julho de 2005, 11.361, de 19 de outubro de 2006, 10.486, de 4 de julho de 2002, 13.328, de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei 14.724/2023, além de outros assuntos, amplia o 
Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social - PEFPS até 14 de agosto de 2024, regulamenta e 
autoriza o uso da telemedicina e do Atestmed nos casos de benefício por incapacidade temporária (antigo 
auxílio-doença). 
 A lei também estende a avaliação médica remota e a análise documental para requerimentos de 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) da pessoa com deficiência. 
 O Ministério da Previdência Social fica autorizado a utilizar a tecnologia de telemedicina na perícia 
médica federal em municípios com difícil provimento de médicos peritos ou com tempo de espera elevado 
(art. 12). 
 Quanto aos benefícios por incapacidade, altera a Lei nº 8.213/1991, que passa a vigorar da 
seguinte forma: “O exame médico-pericial poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina 
ou por análise documental conforme situações e requisitos definidos em regulamento“. (art. 13). 
 Altera a Lei Orgânica da Assistência Social nº 8.742/93 (art.14) e o artigo 15 muda a lei 
13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. Com isso, a análise documental poderá ser utilizada na 
avaliação médica nos pedidos de BPC. "O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial 
da deficiência de que trata o § 1º deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de 
telemedicina ou por análise documental conforme situações e requisitos definidos em regulamento", diz a 
nova redação do artigo 15. 
 O atendimento remoto pode ajudar nos casos em que o segurado precisaria se deslocar para fazer 
o exame. Muitas vezes as pessoas estão acamadas, com dificuldade de locomoção ou sem condições 
financeiras para pegar um transporte. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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29 de julho de 2016, 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, 12.086, de 6 de novembro de 2009, 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, e 14.204, de 16 de setembro de 2021; e revoga dispositivos das Leis nºs 
9.713, de 25 de novembro de 1998, 9.986, de 18 de julho de 2000, e 14.059, de 22 de setembro de 
2020, e a Medida Provisória nº 1.181, de 18 de julho de 2023. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º É instituído o Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social (PEFPS), com o objetivo 
de: 
 I - reduzir o tempo de análise de processos administrativos de reconhecimento inicial, de manutenção, 
de revisão, de recurso, de monitoramento operacional de benefícios e de avaliação social de benefícios 
administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de modo a representar acréscimo real à 
capacidade operacional regular de conclusão de requerimentos, individualmente considerada; 
 II - dar cumprimento a decisões judiciais em matéria previdenciária cujos prazos tenham expirado; 
 III - realizar exame médico-pericial e análise documental relativos a benefícios previdenciários ou 
assistenciais, administrativos ou judiciais, de modo a representar acréscimo real à capacidade operacional 
regular de conclusão de requerimentos, individualmente considerada; e 
 IV - realizar exame médico pericial do servidor público federal de que tratam os arts. 83, 202 e 203 da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 Art. 2º Integrarão o PEFPS: 
 I - os processos administrativos cujo prazo de análise tenha superado 45 (quarenta e cinco) dias ou 
que possuam prazo judicial expirado; 
 II - os serviços médicos periciais: 
 a) realizados nas unidades de atendimento da Previdência Social sem oferta regular de serviço médico 
pericial; 
 b) realizados nas unidades de atendimento da Previdência Social cujo prazo máximo para 
agendamento seja superior a 30 (trinta) dias; 
 c) com prazo judicial expirado; 
 d) relativos à análise documental, desde que realizados em dias úteis após as 18h (dezoito horas) e em 
dias não úteis; e 
 e) de servidor público federal na forma estabelecida nos arts. 83, 202 e 203 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 
 Art. 3º Poderão participar do PEFPS, no âmbito de suas atribuições: 
 I - os servidores ocupantes de cargos integrantes da carreira do seguro social, de que trata a Lei nº 
10.855, de 1º de abril de 2004; e 
 II - os servidores ocupantes de cargos das carreiras de perito médico federal, de supervisor médico-
pericial e de perito médico da previdência social, de que tratam as Leis nºs 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 
9.620, de 2 de abril de 1998, e 10.876, de 2 de junho de 2004. 
 Parágrafo único. A execução de atividades no âmbito do PEFPS não poderá afetar a regularidade dos 
atendimentos e dos agendamentos nas agências da Previdência Social. 
 Art. 4º Para a execução do PEFPS, são instituídos: 
 I - o Pagamento Extraordinário por Redução da Fila do Instituto Nacional do Seguro Social (Perf-INSS); 
e 
 II - o Pagamento Extraordinário por Redução da Fila da Perícia Médica Federal (Perf-PMF). 
 § 1º O Perf-INSS corresponderá ao valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais) e será pago conforme 
tabela de correlação de processos ou serviços concluídos, na forma do ato de que trata o art. 6º desta Lei. 
 § 2º O Perf-PMF corresponderá ao valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) e será pago conforme 
tabela de correlação de processos ou serviços concluídos, na forma do ato de que trata o art. 6º desta Lei. 
 Art. 5º O Perf-INSS e o Perf-PMF observarão as seguintes regras: 
 I - não serão incorporados aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos das aposentadorias e 
das pensões; 
 II - não servirão de base de cálculo para benefícios ou vantagens; 
 III - não integrarão a base de contribuição previdenciária do servidor; 
 IV - não serão devidos na hipótese de pagamento de adicional pela prestação de serviço 
extraordinário ou de adicional noturno referente à mesma hora de trabalho. 
 Art. 6º Ato conjunto do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e do Ministro 
de Estado da Previdência Social: 
 I - fixará meta específica de desempenho para os servidores públicos de que trata o art. 3º desta Lei, 
com o propósito de atender à demanda ordinária e regular do INSS e do Ministério da Previdência Social, cujo 
alcance constitui requisito para que o servidor possa realizar atividades no âmbito do PEFPS; e 
 II - disporá sobre os procedimentos para operacionalização do PEFPS, especialmente os critérios a 
serem observados para: 
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 a) a adesão dos servidores de que trata o art. 3º desta Lei ao PEFPS; 
 b) o monitoramento e o controle do atingimento das metas fixadas, da quantidade e da qualidade da 
análise de processos e da realização de perícias médicas e análises documentais; 
 c) a definição da ordem de prioridade para a análise de processos e para a realização de perícias 
médicas e análises documentais; e 
 d) a fixação de limite de pagamento das parcelas previstas nos incisos I e II do caput do art. 4º desta 
Lei. 
 Art. 7º Ato conjunto do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e do Ministro 
de Estado da Previdência Social instituirá o Comitê de Acompanhamento do PEFPS, composto de 
representantes de ambos os Ministérios, da Casa Civil da Presidência da República e do INSS, com o propósito 
de: 
 I - avaliar e monitorar periodicamente os resultados do PEFPS; e 
 II - contribuir para a governança e o aperfeiçoamento dos processos de trabalho, com vistas a evitar a 
recorrência das razões motivadoras do acúmulo de demandas do INSS. 
 § 1º No âmbito de suas competências, o Comitê de Acompanhamento do PEFPS poderá elaborar 
recomendações ao INSS e ao Ministério da Previdência Social, com o intuito de aperfeiçoar os processos de 
trabalho na entidade. 
 § 2º O ato de que trata o caput deste artigo disporá sobre a organização, a composição e o 
funcionamento do Comitê de Acompanhamento do PEFPS. 
 § 3º O Comitê de Acompanhamento do PEFPS encerrará suas atividades até 180 (cento e oitenta) dias 
após o término do PEFPS. 
 Art. 8º O Perf-INSS e o Perf-PMF serão pagos conforme a legislação orçamentária e administrativa. 
 Parágrafo único. O INSS ficará responsável por descentralizar o crédito orçamentário para as 

atividades sujeitas ao PEFPS, no limite das dotações orçamentárias. 

 Art. 9º O PEFPS terá prazo de duração de 9 (nove) meses, contado da data de publicação desta Lei, 

que poderá ser prorrogado por 3 (três) meses por ato conjunto do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação 

em Serviços Públicos, do Ministro de Estado da Previdência Social e do Ministro de Estado da Casa Civil da 

Presidência da República. 

 Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo será precedida de parecer 

fundamentado do Comitê de Acompanhamento do PEFPS. 

 Art. 10. O Poder Executivo federal fica autorizado, em caráter excepcional, a aceitar atestado médico 

ou odontológico emitido até a data da publicação desta Lei e pendente de avaliação, para fins de concessão 

de licença para tratamento da própria saúde ou de licença por motivo de doença em pessoa da família, 

dispensada a realização da perícia oficial de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 Art. 11. O art. 18 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, passa a vigorar acrescido do seguinte 

§ 5º: 

 

 "Art. 18. ....................................................... 

 ............................................................................................................................. ......... 

 § 5º Fica dispensado da obrigação de que trata o § 2º deste artigo, ainda que em caráter 

transitório, o perito médico federal que esteja fora da unidade federativa originária do seu registro em 

conselho regional, quando em cumprimento de dever funcional determinado no interesse da 

administração pública." (NR) 

 

 Art. 12. O Ministério da Previdência Social fica autorizado a utilizar a tecnologia de telemedicina na 

perícia médica federal em Municípios com difícil provimento de médicos peritos ou com tempo de espera 

elevado. 

 § 1º No auxílio à operacionalização da tecnologia de telemedicina, será formada equipe 

multidisciplinar de saúde, com médico perito na chefia. 

 § 2º Os Municípios com difícil provimento de médicos peritos serão listados em regulamento do 

Ministério da Previdência Social. 

 Art. 13. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 42. ....................................................... 

 .................................................................... 

 § 1º-A. O exame médico-pericial previsto no § 1º deste artigo poderá ser realizado com o uso 

de tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme situações e requisitos definidos em 

regulamento. 

 ............................................................" (NR) 
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 "Art. 60. ....................................................... 

 .................................................................... 

 § 11-A. O exame médico-pericial previsto nos §§ 4º e 10 deste artigo, a cargo da Previdência 

Social, poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental 

conforme situações e requisitos definidos em regulamento. 

 ............................................................." (NR) 

 

 "Art. 101. ...................................................... 

 .................................................................... 

 § 6º As avaliações e os exames médico-periciais de que trata o inciso I do caput, inclusive na 

hipótese de que trata o § 5º deste artigo, poderão ser realizados com o uso de tecnologia de 

telemedicina ou por análise documental conforme situações e requisitos definidos em regulamento, 

observado o disposto nos §§ 11-A e 14 do art. 60 desta Lei e no § 12 do art. 30 da Lei nº 11.907, de 

2 de fevereiro de 2009. 

 § 7º (Revogado). 

 § 8º Em caso de cancelamento de agendamento para perícia presencial, o horário vago 

poderá ser preenchido por perícia com o uso de tecnologia de telemedicina, antecipando atendimento 

previsto para data futura, obedecida a ordem da fila. 

 § 9º No caso da antecipação de atendimento prevista no § 8º deste artigo, observar-se-á a 

disponibilidade do periciando para se submeter à perícia remota no horário tornado disponível." (NR) 

 

 Art. 14. O art. 40-B da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 2º, numerando-se o parágrafo único como § 1º: 

 

 "Art. 40-B. .................................................... 

 § 1º ............................................................. 

 § 2º A avaliação médica prevista no caput deste artigo poderá ser realizada com o uso de 

tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme situações e requisitos definidos em 

regulamento." (NR) 

 

 Art. 15. O art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

 

 "Art. 2º ......................................................... 

 .................................................................... 

 § 3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência de que 

trata o § 1º deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise 

documental conforme situações e requisitos definidos em regulamento." (NR) 

 

 Art. 16. O art. 30 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte 

§ 13: 

 

 "Art. 30. ....................................................... 

 .................................................................... 

 § 13. As perícias médicas de que trata o § 3º deste artigo podem ser realizadas com o uso de 

tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme situações e requisitos definidos em 

regulamento." (NR) 

 

 Art. 17. O Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, passa a vigorar na forma do Anexo I 

desta Lei. 

 Art. 18. Os Anexos I e II da Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar, 

respectivamente, na forma dos Anexos II e III desta Lei. 

 Art. 19. O Anexo I-A da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, passa a vigorar na forma do Anexo IV 

desta Lei. 

 Art. 20. O Anexo XIII da Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016, passa a vigorar na forma do Anexo V 

desta Lei. 
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 Art. 21. O governo federal e o governo do Distrito Federal instituirão fórum de diálogo, colegiado de 

interlocução com a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, nos termos de 

regulamento, com o objetivo de tratar de assuntos relacionados a remuneração dos servidores. 

 § 1º O regulamento referido no caput deste artigo disporá sobre a composição e a forma de 

convocação do fórum de diálogo. 

 § 2º (VETADO). 

 § 3º (VETADO). 

 Art. 22. O governo federal e o governo do Distrito Federal instituirão fórum de diálogo, colegiado de 

interlocução com a Polícia Civil do Distrito Federal e entidades representativas dos servidores policiais civis, nos 

termos de regulamento, com o objetivo de tratar de assuntos relacionados a subsídio dos servidores. 

 Parágrafo único. O regulamento referido no caput deste artigo disporá sobre a composição e a forma 

de convocação do fórum de diálogo. 

 Art. 23. (VETADO). 

 Art. 24. (VETADO). 

 Art. 25. (VETADO). 

 Art. 26. (VETADO). 

 Art. 27. O art. 4º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Art. 4º ......................................................... 

 .................................................................... 

 III - 2 (dois) anos, nos casos das alíneas "b" e "e" do inciso VI do caput do art. 2º desta Lei; 

 .................................................................... 

 V - 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas "a", "g", "i", "j", "m" e "n" do inciso VI do 

caput do art. 2º desta Lei. 

 Parágrafo único. ............................................ 

 ..................................................................... 

 III - nos casos do inciso V, das alíneas "a", "h", "l" e "n" do inciso VI e do inciso 

 VIII do caput do art. 2º desta Lei, desde que o prazo total não exceda a 4 (quatro) anos; 

 IV - nos casos das alíneas "g", "i", "j" e "m" do inciso VI do caput do art. 2º desta Lei, desde que 

o prazo total não exceda a 5 (cinco) anos; 

 ............................................................" (NR) 

 

 Art. 28. A vedação prevista no inciso III do caput do art. 9º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 

1993, não se aplica aos contratos temporários da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) em vigor na 

data de publicação desta Lei, desde que a nova contratação ocorra por meio de processo seletivo simplificado. 

 Art. 29. Sem prejuízo das demais cotas previstas na legislação para outros grupos vulneráveis, serão 

reservadas a indígenas de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal da Funai, conforme critérios estabelecidos 

em regulamento do Poder Executivo federal. 

 Art. 30. O servidor efetivo do quadro de pessoal da Funai que tenha lotação determinada em 

provimento inicial deverá permanecer em exercício na unidade administrativa em que tiver sido lotado pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e somente será removido nesse período no interesse da administração ou por 

ocasião da nomeação de novos servidores aprovados em concurso de provimento. 

 Parágrafo único. O servidor removido por concurso de remoção ou por permuta deverá permanecer 

em exercício na unidade administrativa em que tiver sido lotado pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 

 Art. 31. O ingresso em cargo efetivo para exercício de atividades nos territórios indígenas será feito 

mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme dispuser o edital de abertura do 

certame. 

 Parágrafo único. Os editais de concursos públicos poderão prever pontuação diferenciada aos 

candidatos que comprovem experiência em atividades com populações indígenas, conforme o disposto em 

regulamento. 

 Art. 32. Os servidores públicos em exercício na Funai e na Secretaria de Saúde Indígena (Sesai) do 

Ministério da Saúde poderão exercer suas atividades em regime de trabalho por revezamento de longa 

duração, no interesse da administração. 

 § 1º Considera-se trabalho por revezamento de longa duração aquele no qual o servidor permanece 

em regime de dedicação ao serviço por até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, assegurado período de 
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repouso remunerado equivalente, no mínimo, à metade do número de dias trabalhados e, no máximo, ao 

número total de dias trabalhados. 

 § 2º O regime de trabalho por revezamento de longa duração aplica-se exclusivamente aos servidores 

que exercem atividades em territórios indígenas e sua necessidade deverá ser justificada. 

 § 3º O deslocamento do servidor até a localidade onde desenvolverá suas atividades e o seu retorno 

ao Município de origem serão computados na jornada de trabalho por revezamento de longa duração. 

 § 4º O período de repouso remunerado: 

 I - será usufruído imediatamente após o término da jornada de trabalho por revezamento de longa 

duração; e 

 II - será considerado como efetivo exercício para todos os efeitos legais. 

 § 5º O servidor submetido a regime de trabalho por revezamento de longa duração não terá direito ao 

adicional pela prestação de serviço extraordinário. 

 § 6º Regras complementares para implementação do regime de trabalho por revezamento de longa 

duração serão estabelecidas em ato conjunto: 

 I - do Ministro de Estado dos Povos Indígenas e do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, no âmbito da Funai; e 

 II - do Ministro de Estado da Saúde e do Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos, no âmbito da Sesai do Ministério da Saúde. 

 Art. 33. A Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ......................................................... 

 .................................................................... 

 Parágrafo único. Esta Lei aplica-se no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, incluídas as agências reguladoras." (NR) 

 

 "Art. 3º-A. Os CCE-18 de agências reguladoras serão criados por lei ou mediante a 

transformação de Cargo Comissionado de Direção de nível 1 (CD-I). 

 Parágrafo único. Os CCE de que trata o caput deste artigo não poderão ser transformados em 

cargos ou funções de nível inferior por ato do Poder Executivo federal." 

 

 "Art. 3º-B. Os CCE-17 de agências reguladoras serão criados por lei ou mediante a 

transformação de Cargo Comissionado de Direção de nível 2 (CD-II). 

 Parágrafo único. Os CCE de que trata o caput deste artigo não poderão ser transformados em 

cargos ou funções de nível inferior por ato do Poder Executivo federal." 

 

 "Art. 6º-A. As agências reguladoras poderão solicitar a alteração, mediante transformação, dos 

quantitativos e da distribuição dos atuais cargos em comissão, conforme o disposto no art. 6º desta 

Lei, até 31 de março de 2026. 

 § 1º A alteração mediante transformação prevista no caput deste artigo, caso efetivada, deverá 

ser realizada para o quantitativo total de cargos em comissão existente na respectiva agência 

reguladora. 

 § 2º O titular da ouvidoria que esteja prevista em estrutura de agência reguladora ocupará 

CCE ou FCE de nível 15. 

 § 3º A transformação dos atuais cargos em comissão das agências reguladoras em CCE e FCE 

de que trata o caput deste artigo não poderá ser revertida. 

 § 4º As nomeações e as designações decorrentes da transformação em CCE e FCE de níveis 1 

a 16 serão realizadas por atos da própria agência reguladora." 

 

 "Art. 7º Ato do Poder Executivo federal poderá efetuar a alteração, mediante transformação, 

dos quantitativos e da distribuição dos CCE e das FCE, observados os respectivos valores de 

remuneração e desde que não implique aumento de despesa." (NR) 

 

 "Art. 7º-A. Para as agências reguladoras, a alteração mediante transformação prevista no art. 

7º desta Lei será realizada por ato próprio da diretoria colegiada de cada agência, para os CCE e as 

FCE de níveis 1 a 16." 
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 "Art. 7º-B. Os atuais servidores cedidos às agências reguladoras para ocupação de Cargo 

Comissionado de Gerência Executiva (CGE) de nível IV e de Cargo Comissionado Técnico (CCT) de 

nível IV ou V, previstos no art. 2º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e que vierem a ser 

transformados na forma do art. 6º desta Lei, poderão permanecer cedidos enquanto estiverem 

ocupando FCE de nível 8 ou superior." 

 

 "Art. 7º-C. As agências reguladoras ficam autorizadas a manter as despesas de remoção e de 

estada, de que trata o art. 22 da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, para os atuais ocupantes de 

CGE de nível IV, de CCT de nível IV ou de CCT de nível V que vierem a ser transformados na forma do 

art. 6º desta Lei enquanto estiverem ocupando FCE de nível 8 ou superior e permanecerem em 

exercício em Município diferente do de seu domicílio." 

 

 Art. 34. São transformados 13.375 (treze mil, trezentos e setenta e cinco) cargos efetivos vagos em 

6.692 (seis mil, seiscentos e noventa e dois) cargos efetivos vagos e em 2.243 (dois mil, duzentos e quarenta e 

três) cargos em comissão e funções de confiança vagos, no âmbito do Poder Executivo federal, na forma do 

Anexo VII desta Lei. 

 Art. 35. A transformação de cargos a que se refere o art. 34 deste artigo será realizada sem aumento 

de despesa, mediante compensação financeira entre os valores correspondentes à totalidade da remuneração 

dos cargos e das funções que estão sendo criados e os valores correspondentes à totalidade da remuneração 

dos cargos que estão sendo transformados, vedada a produção de efeitos retroativos. 

 Parágrafo único. O provimento e a designação dos cargos efetivos e em comissão e das funções de 

confiança transformados por esta Lei serão feitos nos termos do § 1º do art. 169 da Constituição Federal, na 

medida das necessidades do serviço. 

 Art. 36. Revogam-se: 

 I - o § 7º do art. 101 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

 II - o art. 4º da Lei nº 9.713, de 25 de novembro de 1998; 

 III - o art. 32 da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000; 

 IV - (VETADO); 

 V - o art. 101 e o Anexo XV da Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016; 

 VI - os arts. 3º, 4º e 5º e os Anexos I, II, III e IV da Lei nº 14.059, de 22 de setembro de 2020; 

 VII - o inciso II do § 1º do art. 6º da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021; e 

 VIII - a Medida Provisória nº 1.181, de 18 de julho de 2023. 

 Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 14 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Esther Dweck 

Flávio Dino de Castro e Costa 

Simone Nassar Tebet 

Sonia Bone de Sousa Silva Santos 

Carlos Roberto Lupi 

Jorge Rodrigo Araújo Messias 

 

ANEXO I 

(Anexo I à Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005) 

 
 TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL - VPE 
 

Em R$ 
 

POSTO OU GRADUAÇÃO 

NA DATA DE ENTRADA 
EM VIGOR DESTA LEI 

A PARTIR DE 1º DE 
JANEIRO DE 2024 

OFICIAIS SUPERIORES 

Coronel 10.952,38 13.183,33 

Tenente-Coronel 10.536,64 12.689,09 

Major 9.486,47 11.410,69 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS 

Capitão 8.023,90 9.643,36 
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OFICIAIS SUBALTERNOS 

Primeiro-Tenente 7.097,48 8.513,28 

Segundo-Tenente 6.719,80 8.141,75 

PRAÇAS ESPECIAIS 

Aspirante a Oficial 5.598,78 6.731,52 

Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro 

Militar 
3.078,60 3.714,25 

Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro 

Militar 
2.301,37 2.826,68 

PRAÇAS GRADUADAS 

Subtenente 6.190,46 8.489,56 

Primeiro-Sargento 4.959,20 6.050,18 

Segundo-Sargento 4.420,13 5.358,12 

Terceiro-Sargento 3.997,39 4.862,35 

Cabo 3.391,28 4.107,29 

DEMAIS PRAÇAS 

Soldado - Primeira Classe 3.208,58 3.886,00 

Soldado - Segunda Classe 2.301,37 2.826,68 

 
ANEXO II 

(Anexo I à Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006) 

 

 TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE DELEGADO DE POLÍCIA DO DISTRITO FEDERAL 

 

Em R$ 
 

CARGO CATEGORIA 

NA DATA DE ENTRADA 

EM VIGOR DESTA LEI 

A PARTIR DE 1º DE 

JANEIRO DE 2024 

Delegado de Polícia 

Especial 27.427,25 30.542,92 

Primeira 23.764,63 25.815,00 

Segunda 20.331,29 22.085,08 

Terceira 19.745,63 21.449,24 

 

ANEXO III 

(Anexo II à Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006) 

 

 TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 

 a) QUADRO I: VALOR DO SUBSÍDIO PARA OS CARGOS DE PERITO CRIMINAL E PERITO MÉDICO-

LEGISTA DA CARREIRA DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 

 

Em R$ 
 

CARGO CATEGORIA 

NA DATA DE ENTRADA 

EM VIGOR DESTA LEI 

A PARTIR DE 1º DE 

JANEIRO DE 2024 

Perito Criminal 

Perito Médico-Legista 

Especial 27.427,25 30.542,92 

Primeira 23.764,63 25.815,00 

Segunda 20.331,29 22.085,08 

Terceira 19.745,63 21.449,24 

 

 b) QUADRO II: VALOR DO SUBSÍDIO PARA OS CARGOS DE AGENTE DE POLÍCIA, ESCRIVÃO DE 

POLÍCIA, PAPILOSCOPISTA POLICIAL E AGENTE POLICIAL DE CUSTÓDIA DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO 

FEDERAL 

 

Em R$ 
 

CARGO CATEGORIA 

NA DATA DE ENTRADA 

EM VIGOR DESTA LEI 

A PARTIR DE 1º DE 

JANEIRO DE 2024 

Agente de Polícia 

Escrivão de Polícia 

Papiloscopista Policial 

Agente Policial de Custódia 

Especial 16.538,74 18.417,51 

Primeira 12.859,76 13.969,28 

Segunda 10.709,97 11.634,01 

Terceira 10.205,23 11.085,72 
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ANEXO IV 

(Anexo I-A à Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002) 

 
 TABELAS DE SOLDO E DE ESCALONAMENTO VERTICAL DOS POLICIAIS MILITARES E BOMBEIROS 
MILITARES DOS EX-TERRITÓRIOS FEDERAIS DO AMAPÁ, RONDÔNIA E RORAIMA, E DO ANTIGO DISTRITO 
FEDERAL DE QUE TRATA O ART. 65 
 TABELA I - SOLDO 
 

Em R$ 
 

POSTO OU GRADUAÇÃO NA DATA DE ENTRADA EM VIGOR DESTA LEI 

OFICIAIS SUPERIORES 

Coronel 4.352,85 

Tenente-Coronel 4.179,87 

Major 3.982,98 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS 

Capitão 3.328,06 

OFICIAIS SUBALTERNOS 

Primeiro-Tenente 3.081,39 

Segundo-Tenente 2.852,19 

PRAÇAS ESPECIAIS 

Aspirante a Oficial 2.456,80 

Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro Militar 986,84 

Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro 
Militar 

710,07 

PRAÇAS GRADUADOS 

Subtenente 2.197,04 

Primeiro-Sargento 1.916,76 

Segundo-Sargento 1.644,70 

Terceiro-Sargento 1.467,77 

Cabo 1.110,73 

DEMAIS PRAÇAS 

Soldado - Primeira Classe 980,99 

Soldado - Segunda Classe 710,07 

 
ANEXO V 

(Anexo XIII à Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016) 

 
 TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECÍFICA DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DOS EXTINTOS TERRITÓRIOS FEDERAIS - VPEXT 
 

Em R$ 
 

POSTO OU GRADUAÇÃO NA DATA DE ENTRADA EM VIGOR DESTA LEI 

OFICIAIS SUPERIORES 

Coronel 6.113,84 

Tenente-Coronel 5.862,78 

Major 5.411,66 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS 

Capitão 4.585,60 

OFICIAIS SUBALTERNOS 

Primeiro-Tenente 4.144,25 

Segundo-Tenente 3.871,85 

PRAÇAS ESPECIAIS 

Aspirante a Oficial 3.441,68 

Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro Militar 2.119,85 

Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro 
Militar 

1.503,49 

PRAÇAS GRADUADOS 

Subtenente 3.329,37 

Primeiro-Sargento 3.014,06 

Segundo-Sargento 2.824,78 

Terceiro-Sargento 2.531,75 
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Cabo 2.221,49 

DEMAIS PRAÇAS 

Soldado - Primeira Classe 2.127,91 

Soldado - Segunda Classe 1.503,49 

 
ANEXO VI 

(VETADO) 

 
ANEXO VII 

CARGOS EFETIVOS VAGOS A SEREM TRANSFORMADOS EM CARGOS EFETIVOS, CARGOS EM 

COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA VAGOS 

 
CARGOS EXISTENTES CARGOS CRIADOS 

CÓDIG

O DO 

ÓRGÃO 

DENOMINAÇ

ÃO DO 

GRUPO 

CÓDI
GO 
DO 

CARG
O 

NOME 
DO 

CARGO 

NÍV
EL 

QTD. 
CÓDIGO 

DO 
ÓRGÃO 

DENOMI
NAÇÃO 

DO 
GRUPO 

CÓDIGO 
DO 

CARGO 

NOME 
DO 

CARGO 

NÍ
VE
L 

QTD. 

44207 

Carreira de 

Especialista em 

Meio Ambiente 

42800
6 

Técnico 
Administr

ativo 
NI 589 44207 

Carreira 
de 

Especialis
ta em 
Meio 

Ambiente 

428004 
Analista 
Administ

rativo 
NS 260 

40701 

Carreira de 

Especialista em 

Meio Ambiente 

42800
6 

Técnico 
Administr

ativo 
NI 1.174 40701 

Carreira 
de 

Especialis
ta em 
Meio 

Ambiente 

428004 
Analista 
Administ

rativo 
NS 366 

428003 
Analista 
Ambient

al 
NS 153 

40701 

Plano Especial 

de Cargos do 

Ministério do 

Meio Ambiente 

e do Instituto 

Brasileiro de 

Meio Ambiente 

e dos Recursos 

Naturais 

Renováveis 

44500

1 

Administr

ador 
NS 62 

40701 

Carreira 

de 

Especialis

ta em 

Meio 

Ambiente 

428004 

Analista 

Administ

rativo 

NS 196 

44500

3 
Arquiteto NS 8 

44500

4 
Arquivista NS 8 

44500

5 

Assistente 

Social 
NS 11 

44500

6 

Bibliotecár

io 
NS 6 

44500

7 
Biólogo NS 10 

44500

8 
Contador NS 40 

44501

0 

Economist

a 
NS 46 

44501

1 

Engenheir

o 
NS 10 

44501

2 

Engenheir

o 

Agrônomo 

NS 46 

44501

3 

Engenheir

o de 

Pesca 

NS 10 

44501

4 

Engenheir

o Florestal 
NS 60 
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44501

7 

Farmacêut

ico 
NS 1 

44501

8 
Geógrafo NS 10 

44501

9 
Geólogo NS 4 

    

44502

1 

Médico 

Veterinári

o 

NS 12 

    428003 

Analista 

Ambient

al 

NS 424 

44502

3 

Pesquisad

or em 

Ciências 

Exatas e 

da 

Natureza 

NS 26 

44502

4 

Pesquisad

or em Tec. 

e Ciências 

Agrícolas 

NS 5 

44502

5 
Psicólogo NS 5 

44502

7 
Sociólogo NS 7 

44502

9 

Técnico 

em 

Comunica

ção Social 

NS 23 

44503

1 

Técnico 

em 

Assuntos 

Educacion

ais 

NS 78 

44503

3 

Técnico 

de Nível 

Superior 

NS 1 

44510

0 

Agente 

Administr

ativo 

NI 407 

44511

5 

Assistente 

Administr

ativo 

NI 1 

44513

4 

Técnico 

em 

Colonizaç

ão 

NI 4 

44513

5 

Técnico 

de 

Contabilid

ade 

NI 40 

44513

7 

Técnico 

de 

Laboratóri

o 

NI 1 

44513

9 

Tecnologis

ta 
NI 3 
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40111 

Carreira de 

Especialista em 

Meio Ambiente 

42800

1 

Gestor 

Ambiental 
NS 308 

40111 

Carreira 

de 

Especialis

ta em 

Meio 

Ambiente 

428003 

Analista 

Ambient

al 

NS 388 

42800

2 

Gestor 

Administr

ativo 

NS 10 

42800

4 

Analista 

Administr

ativo 

NS 4 

42800

5 

Técnico 

Ambiental 
NI 4 

42800

6 

Técnico 

Administr

ativo 

NI 7 

Plano Especial 

de Cargos do 

Ministério do 

Meio Ambiente 

e do Instituto do 

Meio Ambiente 

e dos Recursos 

Naturais 

Renováveis 

44510

0 

Agente 

Administr

ativo 

NI 139 

42207 

Plano Especial 

de Cargos da 

Cultura 

44202

3 

Assistente 

Institucion

al I 

NS 3 

42207 

Plano 

Especial 

de 

Cargos 

da 

Cultura 

442015 
Analista 

I 
NS 54 

44202

5 

Assistente 

Téc. 

Administr

ativo I 

NS 3 

44203

2 

Document

ação 
NS 1 

44206

1 

Técnico 

Consultor 
NS 1 

44207

7 
Técnico I NS 7 

44217

2 
Analista II NS 2 

44217

3 
Analista III NS 6 

44217

4 
Analista IV NS 1 

44217

8 

Assistente 

Institucion

al II 

NS 5 

44217

9 

Assistente 

Institucion

al III 

NS 1 

44218

0 

Assistente 

Téc. 

Administr

ativo II 

NS 7 

44218

1 

Assistente 

Téc. 

Administr

ativo III 

NS 3 
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44219

8 

Técnico 

em 

Document

ação III 

NS 1 

44220

5 
Técnico II NS 13 

44220

6 
Técnico III NS 72 442068 

Técnico 

em 

Assuntos 

Culturais 

NS 72 

44220

7 
Técnico IV NS 13 442069 

Técnico 

em 

Assuntos 

Educacio

nais 

NS 13 

    

44208

0 

Agente 

Administr

ativo 

NI 3 

    442104 

Assistent

e 

Técnico I 

NI 31 

44209

5 

Assistente 

Administr

ativo 

NI 1 

44210

2 

Assistente 

Técnico 

Administr

ativo 

NI 1 

44211

6 

Auxiliar 

Institucion

al I 

NI 3 

44221

1 

Assistente 

Administr

ativo I 

NI 2 

44221

2 

Assistente 

Administr

ativo II 

NI 6 

44221

3 

Assistente 

Administr

ativo III 

NI 15 

30202 

Plano Geral de 

Cargos do 

Poder Executivo 

48140

5 

Agente 

em 

Indigenis

mo 

NI 855 30202 

Plano 

Geral de 

Cargos 

do Poder 

Executivo 

480279 

Indigenis

ta 

Especiali

zado 

NS 700 

17000 

Plano Especial 

de Cargos do 

Ministério da 

Fazenda 

48920

2 

Agente 

Administr

ativo 

NI 300 17000 

Plano 

Especial 

de 

Cargos 

do 

Ministério 

da 

Fazenda 

489080 

Analista 

Técnico-

Administ

rativo 

NS 217 

25000 

Carreira da 

Previdência, da 

Saúde e do 

Trabalho 

42220

3 

Agente 

Administr

ativo 

NI 1.000 

98000 

Carreira 

de 

Desenvol

vimento 

de 

Políticas 

499001 

Analista 

Técnico 

de 

Políticas 

Sociais 

NS 1.160 

98000 Carreira da 

Previdência, da 

42220

3 
Agente 

Administr
NI 1.447 
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Saúde e do 

Trabalho 

ativo Sociais 

42231

1 

Especialist

a de Nível 

Médio 

NI 1 

42236

5 

Técnico 

de 

Contabilid

ade 

NI 3 

98000 

Carreira da 

Previdência, da 

Saúde e do 

Trabalho 

42220

3 

Agente 

Administr

ativo 

NI 1.000 98000 

Plano 

Geral de 

Cargos 

do Poder 

Executivo 

480042 

Analista 

Técnico-

Administ

rativo 

NS 669 

25000 

Carreira da 

Previdência, da 

Saúde e do 

Trabalho 

42220

3 

Agente 

Administr

ativo 

NI 
1.00

0 

25000 

Plano 

Geral de 

Cargos 

do Poder 

Executivo 

480042 

Analista 

Técnico-

Administ

rativo 

NS 669 

42226

8 

Auxiliar de 

Enfermag

em 

NI 
1.00

0 

Carreira 

da 

Previdênc

ia, da 

Saúde e 

do 

Trabalho 

422390 

Técnico 

de 

Enferma

gem 

NI 1.000 

42236

5 

Técnico 

de 

Contabilid

ade 

NI 50 422043 
Contado

r 
NS 33 

42227

0 

Auxiliar de 

Higiene 

Dental 

NI 200 

Carreira 

de 

Desenvol

vimento 

Tecnológi

co 

406002 
Tecnolo

gista 
NS 287 

42236

8 

Técnico 

de 

Laboratóri

o 

NI 50 

42238

7 

Técnico 

em 

Radiologi

a 24 

Horas 

NI 50 

Carreira de 

Gestão, 

Planejamento e 

Infraestrutura 

em Ciência e 

Tecnologia 

40700

2 

Assistente 

em 

Ciência e 

Tecnologi

a 

NI 200 

25000 

Carreira da 

Previdência, da 

Saúde e do 

Trabalho 

42220

3 

Agente 

Administr

ativo 

NI 
2.05

0 

Não se 

aplica 

- 
Não se 

aplica 
CCE 15 - 40 

- 
Não se 

aplica 
CCE 13 - 160 

- 
Não se 

aplica 
CCE 10 - 230 

- 
Não se 

aplica 
CCE 7 - 125 

- 
Não se 

aplica 
CCE 5 - 110 

17000 Plano Especial 48920 Agente NI 819   - Não se FCE 15 - 63 
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de Cargos do 

Ministério da 

Fazenda 

2 Administr

ativo 

aplica 

- 
Não se 

aplica 
FCE 13 - 510 

- 
Não se 

aplica 
FCE 10 - 535 

- 
Não se 

aplica 
FCE 7 - 250 

- 
Não se 

aplica 
FCE 5 - 220 

TOTAL 
13.3

75 
TOTAL 8.935 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ANUAL R$ 1.012.516.340,63 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ANUAL R$ 1.010.908.967,48 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA C, 14.11.2023) 

 
BOLT9025---WIN/INTER 
 
 
 

SANITARISTA - EXERCÍCIO DA PROFISSÃO - REGULAMENTAÇÃO 

 
 
LEI Nº 14.725, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regula a profissão de sanitarista. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.725/2023, regula a profissão de sanitarista. 
 Poderão habilitar-se ao exercício da profissão de sanitarista e exercer suas atividades: 
 - os diplomados em curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação e por ele 
classificado na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública; 
 - os diplomados em curso de mestrado ou doutorado classificado pelo Ministério da Educação na 
área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, devidamente reconhecido pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na forma da legislação vigente; 
 - os diplomados em curso de graduação na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública por 
instituição de ensino superior estrangeira, com diploma revalidado por instituição de ensino superior 
brasileira, na forma da legislação vigente; 
 - os portadores de certificado de conclusão de curso de pós-graduação de Residência Médica ou 
Residência Multiprofissional em Saúde na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, reconhecido pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) ou pela Comissão Nacional de Residência 
Multiprofissional em Saúde (CNRMS), nos termos da legislação vigente; 
 - os portadores de certificado de conclusão de curso de especialização devidamente cadastrado no 
Ministério da Educação na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, ministrado por instituição de 
ensino superior cadastrada no Ministério da Educação, cujos formato, duração ou ênfase sejam 
reconhecidos por autoridade competente do Sistema Único de Saúde (SUS); 
 - aquele que, embora não cumpra os requisitos previstos acima, tenha formação de nível superior 
e comprove o exercício de atividade profissional correlata no período mínimo de 5 (cinco) anos até a data 
de publicação desta Lei. 
 A presente norma traz as atribuições da profissão sanitarista. 
 A fiscalização da profissão de sanitarista será realizada na forma da regulamentação. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Art. 1º Esta Lei regula a profissão de sanitarista e estabelece os requisitos para o exercício de sua 

atividade profissional. 

 Art. 2º É livre o exercício da atividade profissional de sanitarista em todo o território nacional, desde 

que observadas as disposições desta Lei. 

 Art. 3º Poderão habilitar-se ao exercício da profissão de sanitarista e exercer suas atividades: 

 I - os diplomados em curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação e por ele 

classificado na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, ofertado por instituição de ensino superior 

nacional credenciada pelo Ministério da Educação; 

 II - os diplomados em curso de mestrado ou doutorado classificado pelo Ministério da Educação na 

área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, devidamente reconhecido pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na forma da legislação vigente; 

 III - os diplomados em curso de graduação na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública por 

instituição de ensino superior estrangeira, com diploma revalidado por instituição de ensino superior brasileira, 

na forma da legislação vigente; 

 IV - os portadores de certificado de conclusão de curso de pós-graduação de Residência Médica ou 

Residência Multiprofissional em Saúde na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, reconhecido pela 

Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) ou pela Comissão Nacional de Residência Multiprofissional 

em Saúde (CNRMS), nos termos da legislação vigente; 

 V - os portadores de certificado de conclusão de curso de especialização devidamente cadastrado no 

Ministério da Educação na área de Saúde Coletiva ou de Saúde Pública, ministrado por instituição de ensino 

superior cadastrada no Ministério da Educação, cujos formato, duração ou ênfase sejam reconhecidos por 

autoridade competente do Sistema Único de Saúde (SUS); 

 VI - aquele que, embora não cumpra os requisitos previstos nos incisos I, II, III, IV e V deste caput, 

tenha formação de nível superior e comprove o exercício de atividade profissional correlata no período mínimo 

de 5 (cinco) anos até a data de publicação desta Lei. 

 Art. 4º São atribuições do sanitarista, entre outras, sem prejuízo das atribuições dos demais 

profissionais de saúde com profissões regulamentadas:  

 I - analisar, monitorar e avaliar situações de saúde; 

 II - planejar, pesquisar, administrar, gerenciar, coordenar, auditar e supervisionar as atividades de 

saúde coletiva nas esferas pública, não governamental, filantrópica ou privada, observados os parâmetros 

legais e os regulamentos vigentes; 

 III - identificar, pesquisar, monitorar, registrar e proceder às notificações de risco sanitário, de forma a 

assegurar o controle de riscos e agravos à saúde da população, nos termos da legislação vigente; 

 IV - atuar em ações de vigilância em saúde, inclusive no gerenciamento, supervisão e administração, 

nas instituições governamentais de administração pública direta e indireta, bem como em instituições privadas, 

não governamentais e filantrópicas; 

 V - elaborar, gerenciar, monitorar, acompanhar e participar de processos de atenção à saúde, de 

programas de atendimento biopsicossocial e de ações, inclusive intersetoriais, de prevenção, proteção e 

promoção da saúde, da educação, da comunicação e do desenvolvimento comunitário; 

 VI - orientar, supervisionar, executar e desenvolver programas de formação nas áreas de sua 

competência; 

 VII - executar serviços de análise, classificação, pesquisa, interpretação e produção de informações 

científicas e tecnológicas de interesse da saúde e atuar no desenvolvimento científico e tecnológico da saúde 

coletiva, levando em consideração o compromisso com a dignidade humana e a defesa do direito à saúde; 

 VIII - planejar, organizar, executar e avaliar atividades de educação em saúde dirigidas em articulação 

com a população em instituições governamentais de administração pública direta e indireta, bem como em 

instituições privadas e organizações não governamentais. 

 Art. 5º Os sanitaristas, no exercício de suas atividades e atribuições, devem zelar: 

 I - pela observância a princípios éticos, à dignidade da pessoa humana e aos direitos sociais e de 

cidadania; 

 II - pelo respeito e defesa dos princípios e diretrizes do SUS; 

 III - pela legalidade, impessoalidade, eficiência, moralidade administrativa, transparência e 

publicidade dos atos de gestão, com respeito à privacidade e à intimidade das pessoas; 

 IV - pela segurança sanitária da população, de forma a prevenir exposição a riscos e potenciais danos; 
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 V - pela garantia de sigilo e de privacidade dos dados e informações em saúde. 

 Art. 6º O exercício da profissão de sanitarista requer prévio registro em órgão competente do SUS, o 

qual será feito mediante a apresentação de documentos comprobatórios de conclusão dos cursos previstos nos 

incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 3º desta Lei ou a comprovação da experiência profissional nos termos do 

inciso VI do caput do referido artigo. 

 Art. 7º A fiscalização da profissão de sanitarista será realizada na forma da regulamentação. 

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 16 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Camilo Sobreira de Santana 

Flávio Dino de Castro e Costa 

Nísia Verônica Trindade Lima 

Luiz Marinho 

 

(DOU, 17.11.2023) 

 
BOLT9028---WIN/INTER 

 

 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - ATIVIDADES EM CONDIÇÕES ESPECIAIS - ANÁLISE DE REQUERIMENTO 

- DISPOSIÇÕES 

 
 
PORTARIA MPS Nº 630, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Disciplina procedimentos para análise de requerimentos que contenham períodos que requeiram 
enquadramento de atividade exercida em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade 
física. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da competência que lhe confere o 
Decreto nº 11.356, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o que consta nos Processos Administrativos nº 
35014.200695/2023-58 e 14022.102729/2023-71, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Disciplinar procedimentos para análise de requerimentos que contenham períodos que 
requeiram enquadramento de atividade exercida em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade 
física, de que tratam os §§1º e 1º-A do art. 64, e §§ 2º ao 5º e § 12º do art. 68, ambos, do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
 Art. 2º Poderão ser dispensados do encaminhamento à análise da Perícia Médica Federal os 
requerimentos que contenham períodos que requeiram enquadramento de atividade exercida em condições 
especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, observado o disposto no art. 5º. 
 Art. 3º Será realizada análise administrativa dos requerimentos de benefício, recurso e revisão para 
efeito de caracterização de atividade exercida em condições especiais. 
 Art. 4º As análises de atividade especial realizadas em requerimentos anteriores serão válidas para 
todos os fins, respeitadas as orientações vigentes à época. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Previdência social, por meio da Portaria MPS nº 630/2023, disciplina 
procedimentos para análise de requerimentos que contenham períodos que requeiram enquadramento de 
atividade exercida em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física. 
 Será realizada análise administrativa dos requerimentos de benefício, recurso e revisão para efeito 
de caracterização de atividade exercida em condições especiais. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Art. 5º Ato complementar do Instituto Nacional do Seguro Social estabelecerá os procedimentos 
operacionais para a análise de que trata esta Portaria bem como as situações em que será dispensado o 
encaminhamento à análise da Perícia Médica Federal. 
 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

CARLOS ROBERTO LUPI 
 

(DOU, 13.11.2023) 
 
BOLT9022---WIN/INTER 
 
 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - FATORES DE ATUALIZAÇÃO - NOVEMBRO/2023 

 
 
PORTARIA MPS Nº 740, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Previdência Social, por meio da Portaria MPS nº 740/2023, estabelece para 

o mês de novembro de 2023, os fatores de atualização: 

 - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 

(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 

1,001056 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de outubro de 2023; 

 - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004359 - utilizando-se a 
Taxa Referencial - TR do mês de outubro de 2023, mais juros; 
 - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001056 - utilizando-se a Taxa Referencial 
- TR do mês de outubro de 2023; e 
 - dos salários de contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,001200. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 

Estabelece, para o mês de novembro de 2023, os fatores de atualização dos pecúlios, das parcelas de 

benefícios pagos em atraso e do salário de contribuição para cálculo da renda mensal inicial dos 

benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II 

do parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no Decreto nº 3.048, de 6 de maio 

de 1999, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Estabelecer que, para o mês de novembro de 2023, os fatores de atualização: 

 I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 

(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001056 - 

utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de outubro de 2023; 

 II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 

(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004359 - utilizando-se a 

Taxa Referencial - TR do mês de outubro de 2023, mais juros; 

 III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 

apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001056 - utilizando-se a Taxa Referencial - 

TR do mês de outubro de 2023; e 

 IV - dos salários de contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 

Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,001200. 

 Art. 2º A atualização monetária dos salários de contribuição para a apuração do salário de benefício, 

de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 
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maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata 

o art. 175 do referido Regulamento, no mês de outubro de 2023, serão efetuadas mediante a aplicação do 

índice de 1,001200. 

 Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no 

mesmo índice a que se refere o art. 2º. 

 Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 

175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores 

originais. 

 Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 

de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao. 

 Art. 6º O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 

Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento 

do disposto nesta Portaria. 

 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS ROBERTO LUPI 

 

(DOU, 17.11.2023) 

 
BOLT9029---WIN/INTER 

 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - ÂMBITO EM MATÉRIA DE BENEFÍCIOS - 

ROTINAS APLICÁVEIS - LIVRO II - DOS BENEFÍCIOS - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA INSS/DIRBEN Nº 1.176, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Altera o Livro II das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos 
e rotinas de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS no âmbito do INSS, aprovado 
pela Portaria Dirben/INSS nº 991, de 28 de março de 2022. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 
2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.341866/2020-55 e 
35014.537666/2022-68, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, por meio da Portaria INSS/DIRBEN nº 1.176/2023, altera o Livro II das Normas Procedimentais em 
Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos e rotinas de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria Dirben/INSS Nº 991/2022 *(V. Bol. 
1.936 - LT). 
 Em se tratando de pensão por morte, o enteado e o menor tutelado podem equiparar-se a filho 
desde que comprovada a dependência econômica e apresentadas a declaração de não emancipação e a 
declaração escrita do segurado falecido ou qualquer outro meio de prova que possibilite a conclusão de 
que havia a intenção de equiparação. 
 O recolhimento efetuado em atraso, inclusive quando se tratar de retroação de DIC, não será 
considerado para fins de carência, se no período transcorrido entre a competência em atraso e a data do 
seu recolhimento tiver sido ultrapassado o prazo aplicado para fins de manutenção da qualidade de 
segurado. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Art. 1º O Livro II das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os 

procedimentos e rotinas de benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS no âmbito do INSS, 

aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 991, de 28 de março de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 5º ......................................................... 

 .................................................................... 

 VII - ex-cônjuge: certidão de casamento, inclusive para ex-cônjuges do mesmo sexo, na qual 

conste averbação de divórcio ou de separação judicial, ou declaração de separação de fato; 

 VIII - ex-companheira ou ex-companheiro, inclusive do mesmo sexo: documentos para 

comprovação da existência de união estável em momento pretérito, conforme art. 8º, além da 

identificação da dissolução da união estável. 

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 7º-A O enteado e o menor tutelado podem equiparar-se a filho desde que comprovada a 

dependência econômica e apresentadas: 

 I - a declaração de não emancipação; e 

 II - a declaração escrita do segurado falecido ou qualquer outro meio de prova que possibilite 

a conclusão de que havia a intenção de equiparação, 

 Parágrafo único. Os documentos indicados no inciso II do caput do art. 7º-A deverão ser 

apresentados apenas no caso de pensão por morte." (NR) 

 

 "Art. 7º-B O ex-cônjuge ou o ex-companheiro, se recebedor de pensão alimentícia de ou ajuda 

econômica ou financeira sob qualquer forma, poderá fazer jus à pensão por morte em igualdade de 

condições com os dependentes relacionados no inciso I do art. 1º. 

 §1º Considera-se ex-cônjuge o cônjuge divorciado, separado judicialmente ou separado de 

fato. 

 §2º Considera-se ex-companheiro(a) aquele(a) cuja união estável foi dissolvida. 

 §3º Havendo pensão alimentícia - PA implantada em benefício do instituidor cujo favorecido 

seja o ex-cônjuge ou ex-companheiro, desnecessária será a comprovação de recebimento de PA. 

 §4º Não havendo pensão alimentícia implantada em benefício do instituidor, o ex-cônjuge ou 

ex-companheiro poderá comprovar ser titular de pensão alimentícia mediante a apresentação de: 

 I - decisão judicial em ação de alimentos; 

 II - escritura pública em cujos termos conste o acordo para o pagamento de alimentos; ou 

 III - acordo extrajudicial referendado pelas Defensorias Públicas e Ministério Público, 

acompanhado de ofício do órgão. 

 §5º Tratando-se de recebimento de ajuda econômica ou financeira sob qualquer forma, a 

referida ajuda deverá ser comprovada de forma contínua até o óbito do instituidor." (NR) 

 

 "Art. 21......................................................... 

 .................................................................... 

 Parágrafo único. Considera-se inválido o dependente cônjuge, companheiro(a), filho(a), pais, 

irmão(ã), ex-cônjuge e ex-companheiro que for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para 

o exercício de atividade remunerada que lhe garanta subsistência, cuja comprovação seja por meio de 

exame médico-pericial a cargo da Perícia Médica Federal, desde que a Data do Início da Invalidez 

tenha ocorrido até a data prevista para a cessação da cota (quatro meses ou conforme a idade)." (NR) 

 

 "Art. 57. O reconhecimento da perda da qualidade de segurado no termo final dos prazos 

fixados nos arts. 45 a 51, observadas as prorrogações previstas nos arts. 53 e 54, ocorrerá no dia 

seguinte ao do vencimento da contribuição do contribuinte individual relativa ao mês imediatamente 

posterior ao término daqueles prazos, ou seja, no 16º (décimo sexto) dia do 14º (décimo quarto) mês, 

observado o disposto no §4º. 

 § 1º Para o segurado facultativo, a perda da qualidade de segurado no termo final do prazo 

fixado no art. 50, ocorrerá no dia seguinte ao do vencimento de sua contribuição relativa ao mês 

imediatamente posterior ao término daquele prazo, ou seja, no 16º (décimo sexto) dia do 8º (oitavo) 

mês. 

 .................................................................... 
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 § 4º Os prazos previstos no caput e no §1º serão prorrogados caso o 15º (décimo quinto) dia 

caia em dia não útil, situação em que a perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao 

primeiro dia útil posterior ao vencimento." (NR) 

 

 "Art. 64. No caso de morte presumida, para fins de concessão de pensão por morte, a 

apuração da qualidade de segurado do instituidor será verificada:  

 I - na data provável da ausência fixada pelo juízo ou, na sua omissão, na data do ajuizamento 

da ação declaratória da ausência; ou 

 II - na data da ocorrência do fato causador do óbito em razão de desaparecimento em 

situação de extrema probabilidade de morte como catástrofe ou acidente. 

 ............................................................" (NR) 

 

 "Art. 72......................................................... 

 .................................................................... 

 §1º Para todos os fins e observado o disposto nos §§ 2º e 3º, dependerá da apresentação de 

certidão por tempo de contribuição - CTC o cômputo dos períodos contributivos vertidos ao regime 

próprio de previdência e realizados pelos empregados e servidores públicos beneficiados pela lei de 

que trata o caput. 

 § 2º O disposto no §1º aplica-se aos casos em que a reintegração aos cargos ou empregos 

com enquadramento no Regime Jurídico Único foi considerada indevida e houve a reversão ao Regime 

Celetista. 

 § 3º A CTC de que trata o § 1º deverá ser emitida pelo ente que recepcionou as contribuições, 

nos moldes da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022. " (NR) 

 

 "Art. 99. O recolhimento efetuado em atraso, inclusive quando se tratar de retroação de DIC, 

não será considerado para fins de carência, se no período transcorrido entre a competência em atraso 

e a data do seu recolhimento tiver sido ultrapassado o prazo aplicado para fins de manutenção da 

qualidade de segurado. 

 §1º O período compreendido entre abril de 1973 e fevereiro de 1994, quitadas as 

contribuições até a data-limite de fevereiro de 1994, serão considerados em dia, dispensando-se a 

exigência da respectiva comprovação por parte do contribuinte quando estejam no CNIS e/ou em 

microficha. 

 §2º O disposto no caput aplica-se ainda que o recolhimento em atraso tenha sido efetuado no 

prazo de manutenção da qualidade de segurado decorrente de filiação em outra categoria." (NR) 

 

 "Art. 122. ...................................................... 

 .................................................................... 

 V - auxílio por incapacidade temporária e aposentadoria por incapacidade permanente, nos 

casos de acidente de qualquer natureza, inclusive o decorrente de acidente de trabalho, bem como, 

quando após filiar-se ao RGPS, o segurado for acometido de alguma das doenças ou afecções 

especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Economia, conforme art. 30, inciso 

III, do RPS. 

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 150. ..................................................... 

 ................................................................... 

 §4º Para fins de análise a direito adquirido, somente poderão ser considerados os 

recolhimentos em atraso efetuados até a data da constituição do direito. Os recolhimentos com data 

de pagamento posterior à data da análise do direito não integrarão o cálculo de tempo de 

contribuição nessa regra, mesmo que se refiram a competências anteriores, inclusive na situação de 

pagamento de indenização previdenciária. 

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 218. ..................................................... 

 Parágrafo único. Ainda que a remuneração seja superior ao definido no caput, será devido o 

benefício ao empregado do MEI, cabendo ao Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN, fazer o 

acompanhamento do enquadramento do empregador na condição de MEI." (NR) 
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 "Art. 235-A. No período de 12 de novembro de 2019 a 18 de agosto de 2020, vigência da 

Medida Provisória nº 905, a RMI do auxílio-acidente decorrente de qualquer natureza e do auxílio-

acidente decorrente de acidente de trabalho correspondia a 50% (cinquenta por cento) da RMI da 

aposentadoria por incapacidade permanente a que teria direito o segurado." (NR) 

 

 "Art. 407. Quando do acidente resultar a morte do segurado, o reconhecimento técnico do 

nexo entre a causa mortis e o acidente ou doença deverá ser realizado por meio de análise documental 

pela perícia médica, devendo ser apresentado: 

 I - a Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT; 

 II - o boletim de registro policial da ocorrência ou cópia do inquérito policial, se houver; e 

 III - o laudo de exame cadavérico ou documento equivalente, se houver. 

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 421. ..................................................... 

 I - parto, inclusive em caso de natimorto, podendo o início do benefício ser antecipado em até 

28 (vinte e oito) dias para os segurados em atividade; 

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 447. ..................................................... 

 ................................................................... 

 § 2º O benefício será devido somente pela atividade que o segurado estiver exercendo, ainda 

que esteja em prazo de manutenção da qualidade de segurado na outra atividade. 

 .............................................................."(NR) 

 

 "Art. 448. Ainda que o segurado esteja em prazo de manutenção de qualidade de segurado 

em relação a mais de uma atividade, será devido um único salário-maternidade, observada, nesse 

caso, a forma de cálculo do valor de benefício disposta no inciso IV do art. 217." (NR) 

 

 "Art. 457-A. Quando houver emprego concomitante ou atividade simultânea, nos termos do 

art. 447, e não ocorrer o afastamento de todos os empregos ou atividades, o salário-maternidade será 

devido em relação ao emprego ou à atividade em que houver o afastamento do trabalho, não sendo 

impedimento para o pagamento do benefício a continuidade do exercício da outra atividade. 

 Parágrafo único. Na situação descrita no caput, a análise do direito e o cálculo do valor do 

benefício serão verificados considerando-se o histórico contributivo do segurado, exceto àquele relativo 

à atividade ou ao emprego exercido concomitante ou simultaneamente." (NR) 

 

 "Art. 493. ..................................................... 

 ................................................................... 

 § 3º Serão aplicadas, conforme o caso, as regras de duração de cota de benefício referentes à 

idade, à invalidez ou à deficiência se o óbito do segurado decorrer de acidente, independentemente do 

recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento 

ou de união estável. 

 § 4º Para a comprovação do acidente de qualquer natureza, deverá ser apresentada a 

declaração de óbito, emitida pela autoridade médica competente, com marcação no referido 

documento da opção Tipo 1 no campo 48 ou Tipo 1 no campo 49.  

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 501. Deverá ser solicitado ao dependente declaração quanto ao recebimento de benefício 

em outro regime de previdência, conforme Anexo XXIV - "Declaração de Recebimento do Benefício em 

outro Regime de Previdência", da Instrução Normativa PRES/INSS nº 128, de 2022. 

 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 503. ..................................................... 

 .................................................................... 

 § 1º Havendo a declaração do cônjuge de que estava separado de fato, este terá direito à 

pensão por morte se comprovar o recebimento de ajuda financeira sob qualquer forma até o óbito do 

instituidor ou o recebimento de pensão alimentícia, na forma disposta nos §§ 2º a 4º do artigo 7º-B. 
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 ............................................................."(NR) 

 

 "Art. 506. ...................................................... 

 .................................................................... 

 § 1º Os documentos apresentados para fins de comprovação do desaparecimento devem 

conter informações que possibilitem a identificação do segurado. 

 § 2º A comprovação de que trata o caput será dispensada mediante apresentação de sentença 

judicial de morte presumida." (NR) 

 

 "Art. 542. Existindo períodos de contribuição ao RGPS, será emitida a CTC: 

 I- ao servidor público da União, dos Estados, do DF ou dos Municípios vinculado a Regime(s) 

Próprio(s) de Previdência Social (RPPS); e 

 II- ao segurado de regime de previdência destinado a titular de mandato eletivo existente nos 

entes federativos, desde que a vinculação seja anterior à data de publicação da Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019. 

 § 1º Para o segurado de regime de previdência destinado a titular de mandato eletivo caberá 

observar que a inexistência de manutenção de mandato eletivo na data da publicação da Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019, não constitui óbice à emissão da CTC; 

 § 2º Em caso de falecimento do segurado, a CTC poderá ser requerida pelos seus 

dependentes ou herdeiros." (NR) 

 

 Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria Dirben/INSS nº 991, de 2022: 

 I - §1º do art. 63; 

 II - §1º do art. 64; 

 III - parágrafo único do art. 99; 

 IV - parágrafo único do art. 506; e 

 V - parágrafo único do art. 542. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 

 
(DOU, 16.11.2023) 

 
BOLT9027---WIN/INTER 
 
 
 

INSPEÇÃO DO TRABALHO - POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - 

DISCRIMINAÇÃO - ESCRAVIDÃO - ALTERAÇÕES 

 

 

PORTARIA MTE Nº 3.665, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Altera a Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021. (Processo nº 19964.203605/2023-95). 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria MTE nº 3.665/2023, altera a 

Portaria MTP nº 671/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT),  em relação ao trabalho nos domingos e feriados para as 

atividades do comércio em geral. 

 A presente Portaria revogou atividades do comércio em geral, do item II - Comércio, do Anexo IV, 

da Portaria/MTP nº 671/2021 com permissão para o trabalho aos domingos e feriados. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição, no art. 10, parágrafo único, da Lei 605, de 5 de janeiro de 1949 e 

no art. 154, § 4º, do Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, e considerando o disposto no art. 6-A, 

da Lei 10.101 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece que "é permitido o trabalho em feriados nas 

atividades do comércio em geral, desde que autorizado em convenção coletiva de trabalho e observada a 

legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição", 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Revogar os subitens 1, 2, 4, 5, 6, 17, 18, 19, 23, 25, 27 e 28, do item II - Comércio, do Anexo 

IV, da Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021. 

 Art. 2º O subitem 14, do item II - Comércio, do Anexo IV, da Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro 

de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "14) feiras-livres;" 

 

 Art. 3º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ MARINHO 

 

(DOU, 14.11.2023) 

 
BOLT9024---WIN/INTER 

 

 

 

FGTS DIGITAL - NOVO CRONOGRAMA PARA 2024 - ALTERAÇÕES 

 

 

EDITAL SIT Nº 4 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL Nº 4/2023 

ALTERA O EDITAL Nº 3/2023, QUE DIVULGA O CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO FGTS DIGITAL 

 

 A SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO - SIT, no uso de suas atribuições legais, e: 

 Considerando a publicação da Portaria MTE nº 3553, de 23.10.2023, que autorizou a suspensão da 

exigibilidade dos recolhimentos do FGTS para empregadores situados em Municípios do Estado do Rio Grande 

do Sul, alcançados por estado de calamidade pública, em relação às competências de outubro de 2023 a 

janeiro de 2024; 

 Considerando a publicação da Instrução Normativa RFB nº 2.163, de 10.10.2023, prevendo 

alterações na forma de declaração da Escrituração Digital de Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais 

- eSocial, com substituição de eventos; 

 Considerando a quantidade expressiva de solicitações de empregadores para prorrogação da data de 

implantação do ambiente de produção e operação efetiva, a fim de minimizar impactos na sua rotina de 

processos de cumprimento de obrigações fiscais e trabalhistas decorrentes das recentes alterações normativas 

fiscais, e, ainda, de possibilitar-lhes maior período para teste do sistema; 

 Resolve alterar o cronograma de implantação do FGTS Digital divulgado no Edital SIT nº 3/2023, que 

fica substituído pelo seguinte: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, por meio do Edital SIT nº 4/2023, altera o cronograma 
de implantação do FGTS Digital, divulgado no Edital SIT nº 3/2023, que fica substituído, de acordo com as 
novas datas, ficando definida para 01.03.2024, a Implantação ambiente de produção e operação efetiva 
para todas as empresas. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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Data Fase Alcance 

19.08.2023 Implantação do ambiente de produção e operação limitada. Empresas do Grupo 01 (eSocial) 

23.09.2023 Implantação do ambiente de produção e operação limitada. Empresas dos demais grupos (eSocial) 

13.01.2024 Encerramento da operação limitada. Todas as empresas 

13.01.2024 

a 

29.02.2024 

Preparação do sistema para entrada em operação efetiva. 

 

01.03.2024 Implantação ambiente de produção e operação efetiva. Todas as empresas 

 

 Permanecem inalteradas as demais previsões dos Editais SIT nº 1/2023 e nº 3/2023. 

 O presente Edital produzirá efeitos a partir da data de sua publicação. 

 

HENRIQUE MANDAGARÁ DE SOUZA 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A 3ª SEÇÃO, 10.11.2023) 

 

BOLT9023---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL - 

GRATIFICAÇÃO NATALINA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO - FATO GERADOR - MOMENTO DE 

OCORRÊNCIA - EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL DURANTE O ANO-CALENDÁRIO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 272, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. GRATIFICAÇÃO NATALINA. DÉCIMO TERCEIRO 

SALÁRIO. FATO GERADOR. MOMENTO DE OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL DURANTE 

O ANO-CALENDÁRIO. 

 O fato gerador da contribuição previdenciária patronal incidente sobre o décimo terceiro salário ocorre 

no mês de dezembro e tem por base de cálculo a totalidade da verba. 

 Logo, o contribuinte excluído do Simples Nacional durante o ano-calendário que no mês de dezembro 

for tributado nos termos do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, deve recolher a contribuição previdenciária 

patronal sobre o décimo terceiro salário em sua integralidade. 

 REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 9, DE 30 DE JANEIRO DE 2015. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 1º, Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962; arts. 1º e 2º Lei nº 4.749, de 12 

de agosto de 1965; art. 22, Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; art. 7º, Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 

1993; art. 13, VI, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; art. 29, Instrução Normativa RFB nº 

2.110, de 17 de outubro de 2022. 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 INEFICÁCIA PARCIAL. 

 O objetivo único da consulta é fornecer à consulente a interpretação da legislação tributária. É ineficaz 

a consulta quando a consulente tem por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e quando não é identificado o dispositivo da legislação 

tributária cuja aplicação suscite dúvida. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 46 e 52 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 e art. 27, II, XI e 

XIV, da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021. 

  

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 08.11.2023) 

 
BOLT9017---WIN/INTER 

 

_____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA - OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS - RESPONSABILIDADE 

  

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 286, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 

ACESSÓRIAS. RESPONSABILIDADE. 

 Os órgãos judicantes da Justiça do Trabalho detêm a capacidade tributária ativa quando das ações 

trabalhistas resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de contribuição previdenciária. Nessa 

hipótese, compete ao referido juízo promover o recolhimento, além de executar, de ofício, os créditos 

previdenciários decorrentes das reclamações trabalhistas, sem prejuízo da responsabilidade dos condenados 

de cumprirem suas obrigações acessórias. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 114, VIII; Lei nº 8.212, de 1991, art. 43; IN RFB nº 

2.110, de 2022, arts. 72 a 80. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 É ineficaz a consulta na parte que não atende aos requisitos legais exigidos, tratando-se de 

questionamentos genéricos, que não envolvem interpretação da legislação tributária; em que não se descreve, 

completa e exatamente, as hipóteses a que se refere; ou se tem por objetivo a prestação de assessoria jurídica 

ou contábil-fiscal.  

 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 2.058, de 2021, art. 13, inciso II, art. 27, inciso I, II e XIV. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 16.11.2023) 

 
BOLT9026---WIN/INTER 

 
 
 

“É difícil liderar uma cavalaria se você não sabe montar a 

cavalo” 

 
Adlai E. Stevenson II, político 


